PARECER 208/2016
Parecer à Proposta de Emenda à Lei Orgânica nº 065/2016-L, de autoria dos N. Vereadores, a qual modifica a Lei Orgânica do Município da Estância Turística de São Roque.

Os N. Vereadores desta E. Casa de Leis apresentam Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município sob nº 065/2015, a fim de alterar a redação do art. 317 da Lei Orgânica Municipal, bem como inserir o inciso III no referido dispositivo, adequando-o ao regramento apresentado pela Emenda Constitucional n. 41/2003.

De fato, os Regimes Próprios de Previdência devem buscar medidas aptas a preservarem o equilíbrio atuarial de seus cofres, sob pena da falência do sistema previdenciário.


A medida apresentada pelos vereadores impõe aos Poderes Executivos e Legislativos o estudo prévio de impacto atuarial a fim de garantir a equivalências entre as receitas e despesas do Fundo de Seguridade deste município sempre que houver a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, reclassificação, criação ou alteração da estrutura do quadro de carreira.


Assim, oportuna a proposta em exame.


Não vislumbramos óbices quanto a iniciativa do presente projeto. Indisfarçável o interesse local da medida.


Referida Emenda objetiva corrigir distorções ao orçamento municipal e aos cofres da seguridade própria. Tem sido constante projetos de lei obrigando ao Poder Executivo a amortizar o déficit atuarial dos cofres do Fundo de Seguridade de São Roque, que acabam por impactar nas próprias ações municipais. Ora, em 30 anos, após a aprovação da lei n. 4.484/15, alterada pela lei 4.605/16, serão milhões destinados a amortização do déficit atuarial, mas que poderiam ser destinados ao aparelhamento público. E a medida se fez necessária, pois após os estudos técnicos, projetou-se a possível falência do fundo de aposentadoria e pensão dos servidores.

Assim, opinamos favoravelmente à proposta, devendo tramitar na Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação e, após, deliberado pelo Plenário, cujo mérito, quanto a conveniência e oportunidade, cabe os ilustres Vereadores, em dois turnos de votação, com interstício mínimo de 10 dias, a teor do art. 241, 1º, “a” da LOM.
É o parecer, s. m .j.
São Roque, 29 de novembro de 2016.
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